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Troto-se de solicitoçÕo enc.ominho-do o este Procurodor

Jurídico Municipol, no q"uã *ôuer onolise- jurídico do formolidode do

minuio do 4o Termo Adrriü o"J pio'iogoçõo.do prozo de vigêncio do

ControÍo Administrotivo iàLãáiao dJimovel n" 022012017 '

Temo..TermoAditivoporobjeioopronooocõodoprozode
vioêncio do Conlroto natini't'oiiuo pelo-prozo de OZ (seis) meses' de 02

dã outubro de 201e tté ôi"à; Ã6tii o" 29?9':?t monulençÕo do voror

originorio do oluguel "o 
i;'t'p:;á ;; ú-z'soo'oo (dois mil e trezenlos reois)

REPúBLtcA FEDERATIVA D.o BRASIL

ESTADO DO PARA

Prefeitura MuniciPal de ltaituba

I- REhTóRIO

mensols.

lnstruem o presente proce:so^:s. ,seguintes 
documenios: 1)

controto Administrotivo"ii"õz[ottzotl; 2) Monifestoçõo fovoróvel do

oroprietório do imovel ;; "õ;t;;;r o' conlrolo de locoçôo' com

monutençõo do volor oriinãrio" do oluguel: 3) Justificolivo do

necessidode do oditomeli;' ;:; p;;" ;; Secrelãrio Municipol de

Assistêncio Sociol'

Relolodo o pleito' possomos oo porecer'

II- ANÁIISE JURíDICA

Prefociolmente ossevere-se que o presente moniÍesioçõo tem

oor referêncio os eleml;;;t" t;;tit"tgt 99: outos do processo

odministrqtivo t' "o'n'Jiãl ""t"ãItã 
ãttt I:tllt oos ponlos iurídicos'

estondo exctuidos or"1;;;; 
-orpà.tot lécnlcos' econômicos e/ou

discricionÓrios.

Verif ico-se que o controtoçÕo originório foi Precedido, como

se dePreende de suo CLAUSULA SEXÍA, com bose no legisloçôo d

Direiio Civil perlinente oo Direito Administrotivo' e

I'I20MocDcoR DJR UcE EAP R

2 D t00720340NoSEc SRP o NC oNF UEDNoLEóoDToTN RoCEDoAoN ÇÉR AMABUTE To DC PNUMoDTN oMÉLHCA oEDoÃT UTNS Ç
o:

EA DtCoSACTS NÊSASEDLAC PNUMoDUF NAS DER SNT E

disposiçõe s contidos no Lei n" 8.666193.
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Desiorte, noo e P-ossível que os controtos de locoÇôo de imovel

em que o Administroçoo Íigure como locoiorio tenho vigêncio

indetermino

Íunçoo esto

do. Com efeit
silor Poro o dese

tol, que vtso

o, ente

otende
mpenh

nde o TCU q

o do Administr
r oos interess
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es e necessidodes do

sse Publico,
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Nesse mesmo ocórdÔo, eniendeu o TCU, que oPesor de Pod

config uror-se como controtoçoo de serviço contínuo, o pÍozo

vigênc io do controto de locoçõo nÕo esiÓ odst fllo o Prorrogoç

(
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móximo de o1é sessento meses, previslo no ort' 57, Il, do Lei n" 8'ó66/93'
interesse pÚblico que os

veis poro seu funcionomento
o mudonços, com todos os

considerondo que qtento coniro o

órgôos/entidodes que necessiiem locor imó

teÃhom que periodicomente submeter-se

tronstornos que isso ocorreio.

No mesmo sentido prescreve o Orientoçõo Normotivo do AGU

no 0ô12009, in verbis;

"A vigêncio do controÍo de locoçÕo de

imóveis, no quol o odministroÇÕo pÚblico e

locotório, rege-se pelo ort 5l do Lei n' 8 245'

de l99l , nÕo estondo suieilo oo limite móximo

ffi T;:"JiJ;:;'fi)'i.:l:" 
Pero inciso rr' do

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de

vigêncio do controto, o necessidode do continuidode no Íuncionomento

Jãl"ttiúúao de Acolhimento do Município de ltoitubo (lAMl), e que o

àüpãità ". orientoçôo Normotivo ocimo mencionodo possui reflexos'

em princípio, openos no toconte oo prozo de vigêncio do controtoçôo'

;rô;; ; piosseguimento do feito com bose nq Lei no 8'666193'

devendo, entretonto, quondo do vencimento do presente prorrogoçÔo'

;oÃã; Àdministroçôo o odequoçÕo do controtoçõo' com bose no

orientoçõo suPro'

ConÍorme dispóe o §2", do orl' 57' do Lei no 8'ó6ó193' todo

prorrogoçõo de prozo deve ser justificodo por escrilo e previomente

ouiorizodo pelo outoridode compelente poro celebror o conlroto'

Verifico-se nos outos que o dispositivo foi cumprido pelo ouloridode'

Portonto, restou devidomente demonstrodo o necessidode do

renovoçÔo do controto de locoçÕo, hojo visto ser um imóvel ocessível

oos que necessitom dos serviços reolizodos pelo lAMl' com boo

locolizoçÕo e esiruiuro físico odequodo, cumprindo os onseios

comunitórios.

ilt - coNcrusÃo

VeriÍico-se do procedimento encominhodo poro onolise, queo
pronogoçôo do prozo de vigêncio do contrqto por 0ó (seis) me

otende oos requisitos legois, sendo suÍicienle poro olender o interes
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público, tendo em visio o necessidode de continuidode no

desenvolvimento dos "il;t;t 
reolizodos pelo lAMl' que iem por

obietivo o proteçõo sociàt esp"tiol de ollo complexidode' poro otender

odultos e idosos em situoçoo Oe obondono. ou 
-negligêncio' 

oferecendo

trotomento psicológico ""iiJ'""' 
ocomodondo' cuidondo e trotondo'

como formo de interoço"o e inclusoo sociol, poro resgotor o outonomto e

viver com dignidode' ' 'llco expressomente o
Consto no CLAUSULA QUINTA' § Ul'

possibilidode o"'unouoiãlã;; *;;t estipulodos conirotuolmente' por

ã.oroo dos pories e por iguol período'

Desto Íormo' relotivomente o minulo do Termo Aditivo trozido o

coloçôo poro onÓlise' consiOe'o+e que o mesmo reÚne os elementos

essenciois exigidos o]ã 
" 
Éã'o"tu" oplicÓvel o espécie' e em

conformidode to' ã'"p'JJoâã' conr'otuot' inexistindo obice no

celebroçõo do odiiomenÍo'

Ademois' hÓ o monulençõo no volor orioinorio do locoçoo de

R$-2.3oo,oo (dois mil " 
t';;;";;;":'s1' ocrescentádo-se oo controto o

volor de R$-l3'8OO'00 tt'"tJ rnir L oilocentos reois)' goroniindo economto

oos cofres pÚblicos "" 'áã""t' 
t l'á*it" de todo um processo licitotorio'

Foce o exposto' o presente -o:*:i:";J:'J'[,,:::Sff;:";
lurídico-Íormois, no quol' opino pelo prossegulme

Administroçôo oO'uruo'' 
'no que couber' o recomendoçÕo octmo

trozido.

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do

oditomenio no i'p'"n* "iãáiàiu 
o quinto dio Útil do mês seguinte oo

do suo ossinoturo (ort' Oi ' p Único) poro que o oto ienho eficócio'

É o Porecer' sub censuro'
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